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Ao 
Ministério Público Federal 
Procuradoria da República no Estado de São Paulo 
Promotoria de Just iça Cível – Direitos Difusos e Colet ivos 
Rua Peixoto Gomide, nº.  768, 4º andar, sala 6 
Cerqueira César 
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Ilust re Procurador da República, 
 
 
 
o Inst ituto Alana (docs. 1 a 3) vem apresentar sua manifestação acerca da 
Consulta Pública sobre TVs por Assinatura, a part ir da perspect iva de proteção 
à criança frente à comunicação mercadológica.  
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,�� 6REUH�R�,QVWLWXWR�$ODQD��
 
 

O ,QVWLWXWR�$ODQD�(doc.1 a 3) é uma organização sem f ins lucrat ivos que 
desenvolve at ividades educacionais, culturais,  de fomento à art iculação social 
e de defesa dos direitos da criança e do adolescente no âmbito das relações 
de consumo e perante o consumismo ao qual são expostos 
[www.inst itutoalana.org.br] .  
 

Para divulgar e debater idéias sobre as questões relacionadas ao 
consumo de produtos e serviços por crianças e adolescentes, assim como para 
apontar meios de minimizar e prevenir os prej uízos decorrentes da 
publicidade e� da� comunicação mercadológica voltadas ao público� infanto-
j uvenil criou o 3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR [www.criancaeconsumo.org.br] . 

 
Por meio do 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR,  o ,QVWLWXWR� $ODQD procura 

disponibil izar instrumentos de apoio e informações sobre os direitos do 
consumidor nas relações de consumo que envolvam crianças e adolescentes e 
acerca do impacto do consumismo na sua formação, fomentando a ref lexão a 
respeito da força que a mídia,  a publicidade�e a comunicação mercadológica�
infanto-j uvenil possuem na vida, nos hábitos e nos valores dessas pessoas 
ainda em formação. 

 
As grandes preocupações do 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR são com os 

resultados apontados como conseqüência do invest imento maciço na 
mercant il ização da infância e da juventude, a saber: o consumismo, a 
incidência alarmante de obesidade infant il;  a violência na j uventude; a 
sexualidade precoce e irresponsável; o materialismo excessivo e o desgaste 
das relações sociais;  dent re out ros. 

 
 

,,�� 2�PHUFDGR�GH�79�SRU�DVVLQDWXUD�H�D�FULDQoD�
 

 
Para manifestar-se acerca da Consulta Pública em apreço, inicialmente 

o ,QVWLWXWR� $ODQD� apresentará breves considerações sobre o setor de TV por 
assinatura no Brasil e em seguida serão analisados dados específ icos de canais 
direcionados ao público infanto-j uvenil,  part icularmente com foco em 6 
canais, quais sej am: Nickelodeon, Discovery Kids, Disney Channel,  Cartoon 
Network, Disney XD e TV Rát imbum. Posteriormente, será analisada a 
legislação pert inente à matéria. 

 
De acordo com not ícia recentemente veiculada no Jornal Meio & 

Mensagem, 25 milhões de brasileiros têm acesso à TV paga no Brasil,  sendo 
que mais de 7,6 milhões de lares brasileiros contam com TV por assinatura. No 
ano de 2010, j á foi regist rado um crescimento no setor de 2,01% em relação 
ao mês de dezembro de 2009. Tratam-se de dados do Relatório publicado pela 
ANATEL, que ainda informa: “ Ent re todas as regiões brasileiras,  a que mais 
colaborou para a expansão do setor foi a Norte, que encerrou o ano de 2009 
com 33,94% a mais de usuários de TV por assinatura do que o obt ido ao final 
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de 2008. Na sequência do crescimento aparece a região Nordeste, que 
ampliou em 24,85% sua base de assinantes. Em terceiro lugar f icou o Sudeste, 
com crescimento de 20,08%, seguido do Centro-Oeste (15,56%) e do Sul 
(14,52%).1”   

 
Crianças brasileiras que têm acesso tanto à TV aberta como à TV por 

assinatura, têm preferido a segunda opção. Segundo matéria publicada em 
25.2.2010 no Jornal Folha de São Paulo:  

 
“ Em j aneiro, no período ent re 6h e 12h, quando as redes abertas 
concent ram boa parte de sua programação infantoj uvenil, a 
audiência desse público foi 48% maior nos canais por assinatura 
quando comparados aos de sinal l ivre. Trata-se de um recorde.  Ao 
longo de 2009, tendo como referência as manhãs, foi 32% maior a 
preferência da criançada pelos canais fechados. 
O levantamento, feito pelo Ibope, abrange crianças de 4 a 11 anos 
com acesso a TV por assinatura e conf irma uma tendência de 
migração observada em anos anteriores. 

 
A pesquisa é realizada em oito praças: Belo Horizonte, Brasília, 
Campinas, Curit iba, Florianópolis,  Porto Alegre, Rio de Janeiro e 
São Paulo2.  

 
Os serviços de televisão por assinatura podem ser oferecidos ao 

consumidor mediante o uso de diversas tecnologias, dent re elas o serviço de 
TV a cabo, o serviço de Dist ribuição de Sinais Mult iponto Mult icanais (MMDS), 
o Serviço de Dist ribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura via 
Satél ite (DTH) e Serviço Especial de TV por Assinatura (TVA). O mais 
amplamente difundido no país são a oferta de canais televisivos por cabo e 
por satélite,  serviços prestados principalmente pelas empresas Net  (para TV a 
cabo) e SKY (para TV por satélite)3.  Ambas as empresas oferecem pacotes com 
canais exclusivamente direcionados a crianças.  

 
No leque de opções de programas televisivos — a TV por Assinatura 

oferece uma pluralidade de canais, muitas vezes segmentando seu conteúdo 
para at ingir públicos-alvo específicos — encontra-se uma enorme quant idade 

                                                
1 Meio&Mensagem, Em Pauta - Mídia, 25/ 2/ 2010 
Link: 
ht tp: / / www.mmonline.com.br/ not icias.mm?url=TV_por_assinatura_at inge_7,6_milhoes_de_la
res_brasileiros&origem=home  
 
2 Folha de S. Paulo, Ilust rada, 25/ 2/ 2010 
Link: ht tp:/ / www1.folha.uol.com.br/ fsp/ ilust rad/ fq2502201006.htm   
3 Segundo dados da ANATEL de 2009, há no Brasil atualmente existem 109 prestadoras de 
serviços de TV a Cabo, ocupando 63% do mercado. De acordo com: 
ht tp: / / www.anatel.gov.br/ Portal/ verif icaDocumentos/ documento.asp?numeroPublicacao=23
2842&assuntoPublicacao=Dados%20Estat íst icos%20dos%20Serviços%20de%20TV%20por%20Assina
tura%20-%20Cap.%2001%20-
%2038.ª%20Ediçã o&caminhoRel=null&f ilt ro=1&documentoPath=232842.pdf (acesso em 
10.3.2010). 



 4 

de programações dest inadas a crianças e adolescentes. Tanto a empresa NET4 
como a Sky5 oferecem ao público infant il as seguintes opções de canais 
exclusivamente direcionados ao público infant il :  

 
• 29 - TV Rá Tim Bum  
• 44 - Nickelodeon  
• 45 - Discovery Kids  
• 46 - Cartoon Network  
• 56 - Disney XD  
• 57 - Boomerang  
• 67 - Disney Channel 

 
Segundo informações disponibil izadas no portal ANMTV6,  no Brasil os 

canais por assinatura mais assist idos por crianças são: Discovery Kids, Cartoon 
Network, Disney Channel, Nickelodeon, Jet ix e Boomerang7.  

 
Para a elaboração da presente manifestação, foram gravados os 

seguintes canais, em dias aleatórios: Nickelodeon, Discovery Kids, Disney 
Channel,  Cartoon Network, Disney XD e TV Rát imbum. A part ir desta gravação 
— foi gravada apenas um dia de programação de cada canal —, tabulou-se os 
dados acerca da quant idade de publicidade comercial, vinhetas inst itucionais 
e vinhetas sobre programas, sendo que, para tanto, foi considerado: 

 
• Publicidade comercial:  aquela mensagem cujo obj et ivo é 
anunciar a venda de um produto ou serviço; 

                                                
4 
ht tp: / / netcombo.globo.com/ netPortalWEB/ index.portal?_nfpb=t rue&amp;_pageLabel=progra
macao_gradedecanais_gradedecanais_home_page (acesso em 1.3.2010). 
  
5 ht tp: / / www.sky.com.br/ comprarapida/ combos-e-
pacotes/ detalhes.aspx?__qsProduto=PACOTE NEW SKY PLUS 2010   (acesso em 1.3.2010). 
6 Segundo informações disponibil izadas no próprio site: “ A idéia do ANMTV surgiu em 2006 
dent ro da comunidade do ext into bloco Toonami. Na época, alguns membros mais at ivos 
discut iam não apenas sobre a at ração, mas falavam de animes de uma forma geral.  Os 
debates inteligentes e as teorias mirabolantes acabaram fazendo com que o ANMTV viesse a 
nascer no ano seguinte (2007). 
A idéia aos poucos foi tomando forma e o que começou como um simples blog, acabou 
tornando-se algo levado a sério. Em pouco tempo, os leitores passaram a olhar para aquele 
pequeno proj eto, que aos poucos foi incorporando diversas idéias novas, dando espaço a 
colunistas, fazendo matérias e ent revistas. Hoj e em dia também estamos presentes dent ro do 
portal de TV por assinatura vcfaz.net ,  que at ravés de uma parceria, hospeda uma coluna do 
ANMTV. 
Não demorou muito, e a página despertou atenção do público hispânico, que acabou pedindo 
uma versão em espanhol e como também j á era um desejo ant igo dos donos brasileiros, isso 
foi levado a sério e em 2008 foi lançado o ANMTVLA, que completou 1 ano de vida a poucos 
meses at rás. Esta versão possui algumas diferenças com relação a versão brasileira e é 
independente em diversos aspectos. Nossa meta é cont inuar sendo uma opção diferente e 
com muita informação, para todos os públicos,  sej a aquele que goste de animes, desenhos e 
tudo mais que é abordado pelo universo do ANMTV.”  
ht tp: / / www.anmtv.com.br/ 2007/ 04/ sobre.html  (acesso em 25.02.2010) 
7 
ht tp: / / 1.bp.blogspot .com/ _5zZUpS46LWY/ Sgim8AaW5fI/ AAAAAAAAAEA/ kN515Bg5KQg/ s1600-
h/ Audiencia_anmtv. j pg (acesso em 25.02.2010) 
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• Vinhetas inst itucionais: mensagens que visam promover o próprio 
canal, muitas vezes ut il izando personagens ícones do canal em 
situações divert idas. Tais personagens são usualmente l icenciados, 
sendo ut il izados para a promoção de diversos outros produtos; 
• Vinhetas sobre programas: aquelas que convocam o 
telespectador para assist ir a determinado programa, anunciando 
dias e horários de exibição, por exemplo. 

 
A seguir serão apresentados os dados consolidados a part ir desta 

pesquisa, por canal estudado. Serão também most rados dados relat ivos aos 
sites dos canais infant is, pois eles são atualmente uma importante forma de 
contato com as crianças. Durante a programação dos diversos canais, sugere-
se com freqüência que o telespectador mirim acesse as páginas na internet .  
Nestes ambientes virtuais, em geral há j ogos, informações sobre a 
programação, possibil idade de GRZQORDG de imagens para configurarem 
protetores de tela etc. Em alguns sites existem também possibil idades de 
at ividades interat ivas, como FKDWV.  Conforme será demonst rado abaixo, 
muitas páginas contém publicidade, sej a explicitamente, sej a na forma de 
“ pat rocínio” .  
 
 

'LVFRYHU\�.LGV�
�
�

De acordo com informações disponíveis no site da NET8,  t rata-se de: 
“ canal que desperta o interesse das crianças para o conhecimento, 
est imulando sua capacidade de aprendizagem por meio da curiosidade, 
exploração e diversão” . 

 
No dia 28.1.2010, foram gravadas um total de 5:58:52 horas de 

programação deste canal,  período no qual foram constatadas a presença de 13 
minutos e 47 segundos de publicidade comercial (3,84% por hora),  23 minutos 
e 35 segundos em vinhetas inst itucionais (6,57% por hora) e 43 minutos e 33 
segundos de chamadas para programas (12,14% por hora),  conforme tabela 
abaixo: 
 

 
727$/�GH�KRUDV�GH�SURJUDPDomR� ��������

+RUDV�GH�3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO���WHPSR�WRWDO���$=8/�� ��������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO�� ��������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�&KDPDGDV�SDUD�3URJUDPDV�)LOPHV� ��������

3RUFHQWDJHP�GH�3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�GH�3URJUDPDV��WHPSR�WRWDO���QR�WRWDO�GH�KRUDV� �������

3URJUDPDomR�1RUPDO� 77,45% 
Fonte: Pesquisa realizada pela equipe do Proj eto Criança e Consumo. Fev-Mar/ 2010 

 
                                                
8 
ht tp: / / netcombo.globo.com/ netPortalWEB/ index.portal?_nfpb=t rue&_pageLabel=tv_planos_s
ite_atual_page (acesso em 25.2.2010). 
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Nota-se, portanto, que há relat ivamente pouca publicidade comercial 
sendo veiculada neste canal. O site de Discovery no Brasil 
(ht tp:/ / www.discoverykidsbrasil.com/ ) apresenta informações gerais sobre a 
programação, j ogos sem publicidade, além de um sistema em que a criança 
pode se cadast rar para receber avisos da programação por e-mail.  

 
De maneira geral, embora a página contenha publicidade na parte 

lateral e superior,  estes conteúdos têm o intuito de promover o próprio canal 
e não anunciar novos produtos. Em geral não são apresentados apelos diretos 
para crianças, sendo que na área reservada aos pais há um aviso,  antes de se 
ent rar nesta seção, dizendo o seguinte: “ Área para pais do 
DiscoveryKidsBrasil.com inclui mensagens de nossos pat rocinadores” 9, 
conforme imagem abaixo reproduzida: 

 

 
 
 
Como se nota, de fato, nesta seção do site há publicidade na área 

lateral da página. 
�
�

&DUWRRQ�1HWZRUN�
�
�

De acordo com informações constantes do site da NET: “ O Cartoon 
oferece o que há de melhor em animação exclusiva, como As meninas 
Superpoderosas, As terríveis Aventuras de Billy e Mandy, KND, A Mansão Foster 
para Amigos Imaginários, Hi Hi Puffy Ami Yumi, A Vida e Aventuras de Júpiter 
Lee, Ben 10, entre out ros.10”  

 

                                                
9 
ht tp: / / www.discoverykidsbrasil.com/ pais/ aviso.shtml?origen=ht tp:/ / www.discoverykidsbrasil
.com/ pais/ &volver= (acesso em 1.3.2010). 
10 
ht tp: / / netcombo.globo.com/ netPortalWEB/ index.portal?_nfpb=t rue&_pageLabel=tv_planos_s
ite_atual_page (acesso em 25.2.2010). 
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No dia 29.1.2010, foram gravadas um total de 5:49:23 horas de 
programação deste canal,  período no qual foram constatadas a presença de 28 
minutos e 32 segundos de publicidade comercial (8,17% por hora),  10 minutos 
e 15 segundos em vinhetas inst itucionais (2,93% por hora) e 23 minutos e 24 
segundos de chamadas para programas (6,70% por hora),  conforme tabela 
abaixo: 
 

 
727$/�GH�KRUDV�GH�SURJUDPDomR� ��������

+RUDV�GH�3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO���WHPSR�WRWDO���$=8/�� ��������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO�� ��������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�&KDPDGDV�SDUD�3URJUDPDV�)LOPHV� ��������

3RUFHQWDJHP�GH�3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�GH�3URJUDPDV��WHPSR�WRWDO���QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3URJUDPDomR�1RUPDO� 82,20% 
Fonte: Pesquisa realizada pela equipe do Proj eto Criança e Consumo. Fev-Mar/ 2010 

 
  

É importante observar que este canal,  j untamente com o Nickelodeon, 
é um dos que possui maior quant idade de publicidade comercial. Se este 
percentual (8, 17%) for somado com as vinhetas inst itucionais (2,93%), que no 
caso promovem o próprio canal,  que é em si um produto cultural,  ter-se-á um 
total de 11,10% de mensagens comerciais sendo veiculadas por hora de 
programação. 
 

 
O site de Cartoon Network 

(ht tp:/ / www.cartoonnetwork.com.br/ #/ home) é repleto de j ogos, vídeos e 
brincadeiras diversas, como um ambiente para ‘ chat ’ .  Dent re os j ogos, alguns 
apresentam publicidades, na forma de pat rocínio, conforme se nota a part ir 
da imagem11,  do site, reproduzida abaixo: 
 

 
  
                                                
11 Imagem feita no site de Cartoon Network 
(ht tp:/ / www.cartoonnetwork.com.br/ #/ game/ 96713881/  e 
ht tp: / / www.cartoonnetwork.com.br/ #/ game/ 96908176/ ) em 11.3.2010.  
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Out ros j ogos não são livres para quaisquer internautas, mas requerem 

um cadast ro prévio, conforme indicado abaixo12:  
 

 

                                                
12 Imagem feita no site de Cartoon Network 
(ht tp:/ / www.cartoonnetwork.com.br/ #/ game/ 16484606/ ) em 11.3.2010. 
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Embora na imagem acima haj a a indicação de que é preciso comprar o 

j ogo, quando se realiza o cadast ro, na próxima página logo se afirma que todo 
o site é gratuito e que a compra de j ogos é realizada mediante a ut il ização 
dos j ogos no próprio site, o que gera créditos, conforme abaixo13:  

 

 
 
 
 
É importante observar que para realizar o cadast ro é preciso informar a 

data de nascimento e um e-mail dos pais. Há também no site uma área 
dest inada aos pais 

                                                
13 Imagem feita no site de Cartoon Network 
(ht tp:/ / www.cartoonnetwork.com.br/ #/ regist rat ion) em 11.3.2010. 
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(ht tp:/ / www.cartoonnetwork.com.br/ stat icContent / help?operat ion=cnhelp) 
em que são apresentadas informações gerais sobre o site do canal.  
 
 

1LFNHORGHRQ�
 
 

Segundo informações constantes do site da NET: “ A Nick possui uma 
programação variada com desenhos, f ilmes, seriados e especiais.  Tem o 
personagem favorito das crianças na atualidade, Bob Esponj a, e est réias todos 
os meses. Durante a noite, o bloco Nick@Nite exibe séries clássicas para 
alegria dos pais!14” .  

 
No dia 27.1.2010, foram gravadas um total de 5:33:14 horas de 

programação deste canal,  período no qual foram constatadas a presença de 29 
minutos e 35 segundos de publicidade comercial (8,88% por hora),  12 minutos 
e 22 segundos em vinhetas inst itucionais (3,71% por hora) e 24 minutos e 10 
segundos de chamadas para programas (7,25% por hora),  conforme tabela 
abaixo: 

 
 

727$/�GH�KRUDV�GH�SURJUDPDomR� ��������

+RUDV�GH�3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO���WHPSR�WRWDO���$=8/�� ��������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO�� ��������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�&KDPDGDV�SDUD�3URJUDPDV�)LOPHV� ��������

3RUFHQWDJHP�GH�3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�GH�3URJUDPDV��WHPSR�WRWDO���QR�WRWDO�GH�
KRUDV� ������

3URJUDPDomR�1RUPDO� 80,16% 
Fonte: Pesquisa realizada pela equipe do Proj eto Criança e Consumo. Fev-Mar/ 2010 

 
 
É importante observar que este canal, j untamente com o Cartoon 

Network, é um dos que possui maior quant idade de publicidade comercial.  Se 
este percentual (8, 88%) for somado com as vinhetas inst itucionais (3,71%), 
que no caso promovem o próprio canal,  que é em si um produto cultural,  ter-
se-á um total de 12,59% de mensagens comerciais sendo veiculadas por hora 
de programação. 
 

O site de Nickelodeon (ht tp:/ / mundobob.uol.com.br/ po/ index.php) 
conta com uma série de j ogos e informações sobre os programas integrantes 
da grade horária do canal. Embora nos j ogos não haj a publicidade, tal está 
presente em diversas áreas do site, conforme se nota abaixo. Chama-se 

                                                
14 
ht tp: / / netcombo.globo.com/ netPortalWEB/ index.portal?_nfpb=t rue&_windowLabel=program
acao_grade_canais_port let&programacao_grade_canais_port let_act ionOverride=%2Fbr%2Fcom
%2Fnetserv%2Fnetnaweb%2Fweb%2Fpagef low%2Fprogramacao%2Fgradecanais%2FselecionaCan
al (acesso em 2.3.2010). 
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especial atenção para a oferta de serviços bancários na parte superior da 
página (imagem 01)15.  

 
 

 

 
 
 

 
 

                                                
15 Imagens feitas no site de Nickelodeon (ht tp:/ / mundobob.uol.com.br/ po/ index.php) em 
11.3.2010. 
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Ao se clicar na publicidade de Royal,  na área lateral do site (conforme 

imagem acima reproduzida),  abre-se uma nova página 
(ht tp:/ / www.gelatube.com.br/ nick?utm_source=nick&utm_medium=banner_s
elo_nick&utm_content=bob&utm_campaign=campanha_gelatube), relacionada 
à promoção de produto aliment ício mediante a ut il ização de uma das 
personagens licenciadas mais conhecidas de Nickelodeon, Bob Esponj a, 
segundo indicado abaixo: 
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'LVQH\�;'�

� �
�
�

De acordo com informações constantes do site da NET: “ Disney XD é um 
canal dest inado às crianças de 6 a 14 anos que est imula sua aprendizagem, 
descobrimentos e crescimento ao incent ivá-los sent irem-se seguros de si 
mesmos.16” .  

 
 
 
No dia 3.3.2010, período vespert ino, foram gravadas um total de 

04:58:13 horas de programação deste canal,  período no qual foram 
constatadas a presença de 11 minutos e 40 segundos de publicidade comercial 
(3,91% por hora),  3 minutos e 56 segundos em vinhetas inst itucionais (1,32% 
por hora) e 46 minutos e 16 segundos de chamadas para programas (15,51% 
por hora),  conforme tabela abaixo: 

 
 
 
727$/�GH�KRUDV�GH�SURJUDPDomR� ���������

3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO�� ���������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO�� ���������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�&KDPDGDV�SDUD�3URJUDPDV�)LOPHV� ���������

3RUFHQWDJHP�GH�3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�GH�3URJUDPDV��WHPSR�WRWDO���QR�WRWDO�GH�KRUDV� �������

3URJUDPDomR�1RUPDO� 79,25% 
Fonte: Pesquisa realizada pela equipe do Proj eto Criança e Consumo. Fev-Mar/ 2010 
 
 
 
 
 O site (ht tp:/ / www.disney.com.br/ disneyxd/ ) possui pouca publicidade 
explícita. Em alguns ambientes nota-se publicidade do próprio canal e 
anúncios de pat rocínio, conforme demonst rado abaixo17:  
 

                                                
16 
ht tp: / / netcombo.globo.com/ netPortalWEB/ index.portal?_nfpb=t rue&_windowLabel=program
acao_grade_canais_port let&programacao_grade_canais_port let_act ionOverride=%2Fbr%2Fcom
%2Fnetserv%2Fnetnaweb%2Fweb%2Fpagef low%2Fprogramacao%2Fgradecanais%2FselecionaCan
al  (acesso em 2.3.2010). 
 
17 Imagens feitas no site de Disney XD (ht tp:/ / www.disney.com.br/ disneyxd/ ) em 11.3.2010. 
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Segundo informações constantes do site da NET: “ O mundo Disney 24h 
por dia na sua casa. Programação totalmente em português com séries, 
desenhos animados, f ilmes de sucesso dos estúdios Walt  Disney e shows 
exclusivos.18” .  

 
 
 
No dia 2.2.2010, foram gravadas um total de 04:46:57� horas de 

programação deste canal,  período no qual foram constatadas a presença de 10 
minutos e 39 segundos de publicidade comercial (������por hora),  59 minutos 
e 33 segundos em vinhetas inst itucionais (������� por hora).  Não foram 
constatadas chamadas para programas: 
�

�
727$/�GH�KRUDV�GH�SURJUDPDomR� ���������

3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO�� ���������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO�� ���������

+RUDV�GH�9LQKHWDV�&KDPDGDV�SDUD�3URJUDPDV�)LOPHV� ���������

3RUFHQWDJHP�GH�3XEOLFLGDGH��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� ������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�,QVWLWXFLRQDLV��WHPSR�WRWDO��QR�WRWDO�GH�KRUDV� �������

3RUFHQWDJHP�GH�9LQKHWDV�GH�3URJUDPDV��WHPSR�WRWDO���QR�WRWDO�GH�KRUDV� 0 
3URJUDPDomR�1RUPDO� 75,54% 

Fonte: Pesquisa realizada pela equipe do Proj eto Criança e Consumo. Fev-Mar/ 2010 
�
�
�

� O site (ht tp:/ / www.disney.com.br/ DisneyChannel/ ) possui publicidade 
na seção lateral direita e superior da página, em geral de f ilmes e CDs da 
própria Disney, conforme observado abaixo19:  
�

                                                
18 
ht tp: / / netcombo.globo.com/ netPortalWEB/ index.portal?_nfpb=t rue&_windowLabel=program
acao_grade_canais_port let&programacao_grade_canais_port let_act ionOverride=%2Fbr%2Fcom
%2Fnetserv%2Fnetnaweb%2Fweb%2Fpagef low%2Fprogramacao%2Fgradecanais%2FselecionaCan
al  (acesso em 2.3.2010). 
 
19 Imagens feitas no site de Disney Channel (ht tp:/ / www.disney.com.br/ DisneyChannel/ ) em 
11.3.2010. 
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 Na programação do canal infant il TV Rát imbum, não foram encont radas 
peças publicitárias comerciais, inviabilizando a consecução da tabulação dos 
dados. 
 
�
,,,�� 79�SRU�DVVLQDWXUD��UHJXODPHQWDomR��
�
 

No Brasil,  os serviços de telecomunicações são regulamentados por 
diversas legislações, sendo a principal conhecida como Código Brasileiro de 
Telecomunicações (Lei 4.117/ 62). Este Código t raça diret rizes gerais para a 
prestação dos serviços de telecomunicações e radiodifusão no país. 
Adicionalmente, a Lei 9.472/ 97, dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações e sobre a criação de um órgão regulador para 
implementação da legislação sobre a matéria (ANATEL). Os serviços de 
televisão por assinatura são também genericamente t ratados pelo Decreto 
95.744/ 88. 

 
O Serviço de TV a Cabo, além de se submeter às normas gerais do 

Código Brasileiro de Telecomunicações, é regulamentado principalmente 
pelos seguintes documentos: Lei 8.977/ 95, Decreto 2.206/ 97, Portaria 256/ 97 
e pela Portaria 399/ 9720.  

 
A Lei 8.977/ 95 dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo, sendo que em seu 

art igo 30 determina que: “ A operadora de TV a Cabo poderá: (.. . ) IV – veicular 
publicidade.” .  A Norma 13/ 96 - REV/ 97, que regulamenta a Portaria 256/ 97, 
apenas menciona em seu art igo 7.2.1 que: “ É vedada a publicidade comercial 
nos canais básicos de ut il ização gratuita mencionados no item 7.2, sendo 
permit ida, no entanto, a menção ao pat rocínio de programas.” .  No entanto, 
em nenhum dos documentos legais supra-citados foi encontrada determinação 
sobre o percentual de publicidade que é permit ido veicular.   

 
Os serviços de Dist ribuição de Sinais Mult iponto Mult icanais (MMDS) têm 

t ratamento legal regulamentado pelos seguintes documentos: Decreto 
2.196/ 97, Portaria 254/ 97, Norma 002/ 94 e Portaria 399/ 9721.  Sobre 
veiculação de publicidade, a portaria 254, de 16 de abril  de 1997 determina 
que: “ 7.1 A permissionária de MMDS poderá, ent re outros: (. . .) b) veicular 

                                                
20 Conforme informações disponíveis em:  
ht tp: / / www.anatel.gov.br/ Portal/ exibirPortalPaginaEspecial.do?acao=&codItemCanal=1371&
codigoVisao=4&nomeVisao=Cidadão&nomeCanal=TV por Assinatura&nomeItemCanal=TV a 
Cabo (acesso em 10.3.2010).   
21 Conforme informações disponíveis em:  
ht tp: / / www.anatel.gov.br/ Portal/ exibirPortalPaginaEspecial.do?acao=&codItemCanal=1372&
codigoVisao=4&nomeVisao=Cidadão&nomeCanal=TV por Assinatura&nomeItemCanal=MMDS 
(acesso em 10.3.2010).   
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publicidade comercial.” .  Também não são fornecidas informações mais 
detalhadas acerca da quant idade de publicidade permit ida. 

 
O Serviço de Dist ribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por 

Assinatura via Satélit e – DTH está regulamentado pelo Decreto 2.196/ 97 e 
pela Portaria 321/ 9722.  Enquanto o Decreto 2.196 silencia sobre a matéria, a 
Portaria 321 de 21 de Maio de 1997, determina em seu art igo 7.1 que: “ A 
permissionária do Serviço DTH poderá: (.. . )b) veicular publicidade 
comercial.” .  

 
Portanto, observa-se que embora diversas normas prevej am o direito de 

as prestadoras dos serviços de TV por Assinatura — independentemente da 
tecnologia empregada para tanto — veicularem publicidade comercial,  o 
limite para tanto não se encont ra claramente def inido. Ante a ausência de 
normat iva específ ica, é preciso socorrer-se da legislação geral sobre a 
matéria, no caso o Código Brasileiro de Telecomunicações — Lei 4.117/ 6223 —�

que dispõe: � 
 

“ Art . 38. Nas concessões, permissões ou autorizações para explorar 
serviços de radiodifusão, serão observados, além de outros 
requisitos, os seguintes preceitos e cláusulas: (Redação dada pela 
Lei nº 10.610, de 20.12.2002) 
(. .. ) 
d) os serviços de informação, divert imento, propaganda e 
publicidade das empresas de radiodifusão estão subordinadas às 
f inalidades educat ivas e culturais inerentes à radiodifusão, visando 
aos superiores interesses do País; 
(. .. ) 
Art .  124. O tempo dest inado na programação das estações de 
radiodifusão, à publicidade comercial,  não poderá exceder de 25% 
(vinte e cinco por cento) do total.”  
 

Com isso, nota-se que as prestadoras de serviços de televisão por 
assinatura embora possam veicular publicidade comercial, tal não pode 
exceder 25% de sua programação. Deve ser levado em conta que, 
diferentemente da programação em televisão aberta, a TV por assinatura 
conta com a cont ribuição f inanceira de seus assinantes para se manter.  Em 
razão disso, este l imite de 25% de veiculação de publicidade deve ser 
considerado como um percentual máximo, sendo que novas normat ivas devem 
ser urgentemente aprovadas para regulamentar a matéria e certamente 
estabelecendo um percentual inferior.  
 

No entanto, quando o público-alvo da programação são crianças, é 
preciso ter em vista outras legislações, que limitam a possibil idade de 

                                                
22 Conforme informações disponíveis em:  
ht tp: / / www.anatel.gov.br/ Portal/ exibirPortalPaginaEspecial.do?acao=&codItemCanal=1373&
codigoVisao=4&nomeVisao=Cidadão&nomeCanal=TV por Assinatura&nomeItemCanal=DTH 
(acesso em 10.3.2010).   
23 Conforme informações disponíveis em:  
KWWS���ZZZ�SODQDOWR�JRY�EU�FFLYLO�/(,6�/����&RPSLODGD�KWP�(acesso em 10.3.2010).   
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direcionamento de mensagens comerciais a tais suj eitos. Isso porque de 
acordo com a legislação brasileira, a publicidade que se dirige a crianças é 
revest ida de patente abusividade e conseqüente ilegalidade. 

�
�

,9�� ,OHJDOLGDGH�GD�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�D�FULDQoDV��
 
�

$�KLSRVVXILFLrQFLD�SUHVXPLGD�GDV�FULDQoDV�QDV�UHODo}HV�GH�FRQVXPR�
 
 

As crianças, por se encontrarem em peculiar processo de 
desenvolvimento, são t itulares de uma proteção especial,  denominada no 
ordenamento j urídico brasileiro como proteção integral.  Segundo a advogada 
e professora de Direito de Família e de Direito da Criança e do Adolescente da 
PUC/ RJ e UERJ, TÂNIA DA SILVA PEREIRA24:  

 
“ Como ‘ pessoas em condição peculiar de desenvolvimento’ ,  segundo 
Antônio Carlos Gomes da Costa, ‘ elas desfrutam de todos os direitos 
dos adultos e que sej am aplicáveis à sua idade e ainda têm direitos 
especiais decorrentes do fato de: 

 
-Não terem acesso ao conhecimento pleno de seus direitos; 
- Não terem at ingido condições de defender seus direitos frente às 
omissões e t ransgressões capazes de violá-los; 
- Não contam com meios próprios para arcar com a sat isfação de 
suas necessidades básicas; 
- Não podem responder pelo cumprimento das leis e deveres e 
obrigações inerentes à cidadania da mesma forma que o adulto, por 
se t ratar de seres em pleno desenvolvimento físico, cognit ivo, 
emocional e sociocultural.”  

 
Assim, por conta da especial fase de desenvolvimento bio-psicológico 

das crianças, quando sua capacidade de posicionamento crít ico frente ao 
mundo ainda não está plenamente desenvolvida, nas relações de consumo nas 
quais se envolvem serão sempre consideradas hipossuficientes. 
 

Nesse sent ido JOSÉ DE FARIAS TAVARES25,  ao estabelecer quem são os 
suj eitos infanto-j uvenis de direito, observa que as crianças e os adolescentes 
são ´OHJDOPHQWH�SUHVXPLGRV�KLSRVVXILFLHQWHV��WLWXODUHV�GD�SURWHomR�LQWHJUDO�
H�SULRULWiULDµ (grifos inseridos).  
 

Em semelhante sent ido, ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E 
BENJAMIN26 assevera: 
 
                                                
24 PEREIRA, Tânia da Silva.  Direito da Criança e do Adolescente – Uma proposta 
interdiscipl inar – 2a edição revista e atualizada.  Rio de Janeiro:  Renovar,  2008, p. 25. 
25 ,Q�Direito da Infância e da Juventude, Belo Horizonte, Editora Del Rey,  2001, p. 32. 
26 ,Q�Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos Autores do Anteproj eto, São 
Paulo, Editora Forense, pp. 299-300.  
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“ A hipossuf iciência pode ser f ísico-psíquica, econômica ou 
meramente circunstancial.  O Código, no seu esforço enumerat ivo, 
mencionou expressamente a proteção especial que merece a 
criança cont ra os abusos publicitários. 
O Código menciona, expressamente, a questão da publicidade que 
envolva a criança como uma daquelas a merecer atenção especial. e�
HP�IXQomR�GR�UHFRQKHFLPHQWR�GHVVD�YXOQHUDELOLGDGH�H[DFHUEDGD�
�KLSRVVXILFLrQFLD�� HQWmR� que alguns parâmetros especiais devem 
ser t raçados.”  (grifos inseridos) 
 

Por serem presumidamente hipossuficientes no âmbito das relações de 
consumo, as crianças têm a seu favor a garant ia de uma série de direitos e 
proteções, valendo ser observado, nesse exato sent ido, que a exacerbada 
vulnerabilidade em função da idade é preocupação expressa do Código de 
Defesa do Consumidor, que no seu art igo 39, inciso IV proíbe, como prát ica 
abusiva, o fornecedor valer-se da ´IUDTXH]D�RX� LJQRUkQFLD� GR�FRQVXPLGRU��
WHQGR� HP� YLVWD� VXD� LGDGH�� VD~GH�� FRQKHFLPHQWR� RX� FRQGLomR� VRFLDO�� SDUD�
LPSLQJLU�OKH�VHXV�SURGXWRV�RX�VHUYLoRVµ (grifos inseridos).  

 
O emérito professor de psicologia da Universidade de São Paulo, YVES 

DE LA TAILLE, em parecer conferido sobre o tema ao Conselho Federal de 
Psicologia, também ressalta27 (doc. 4): 
 

“ 1mR�WHQGR�DV�FULDQoDV�GH�DWp����DQRV�FRQVWUXtGR�DLQGD�WRGDV�DV�
IHUUDPHQWDV�LQWHOHFWXDLV�TXH�OKHV�SHUPLWLUi�FRPSUHHQGHU�R�UHDO, 
notadamente quando esse é apresentado at ravés de representações 
simbólicas (fala, imagens), a publicidade tem maior possibil idade de 
induzir ao erro e à ilusão. (.. . ) é certo que certas propagandas 
podem enganar as crianças, vendendo-lhes gato por lebre, e isto 
sem ment ir,  mas apresentando discursos e imagens que não poderão 
ser passados pelo crivo da crít ica.”  
(. .. ) 
“ $V� FULDQoDV� não têm, os adolescentes não têm a mesma 
capacidade de resistência mental e de compreensão da realidade 
que um adulto e, portanto, QmR�HVWmR�FRP�FRQGLo}HV�GH�HQIUHQWDU�
FRP� LJXDOGDGH� GH� IRUoD� D� SUHVVmR� H[HUFLGD� SHOD� SXEOLFLGDGH� QR�
TXH� VH� UHIHUH� j� TXHVWmR� GR� FRQVXPR.  A luta é totalmente 
desigual.”  (grifos inseridos) 

 
Assim também entende o Conselho Federal de Psicologia,  que, 

representado pelo psicólogo RICARDO MORETZOHN, por ocasião da audiência 
pública realizada na Câmara dos Deputados Federais, ocorrida em 30.8.2007, 
manifestou-se da seguinte forma28:  
 

“ Autonomia intelectual e moral é const ruída paulat inamente. e�
SUHFLVR� HVSHUDU�� HP� PpGLD�� D� LGDGH� GRV� ��� DQRV� SDUD� TXH� R�

                                                
27 Parecer sobre PL 5921/ 2001 a pedido do Conselho Federal de Psicologia, ‘ A Publicidade 
Dirigida ao Público Infant il – Considerações Psicológicas’ .  
28 Audiência Pública n° 1388/ 07,  em 30/ 08/ 2007, ‘ Debate sobre publicidade infant il’ .  
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LQGLYtGXR� SRVVXD� XP� UHSHUWyULR� FRJQLWLYR� FDSD]� GH� OLEHUi�OR�� GR�
SRQWR�GH�YLVWD�WDQWR�FRJQLWLYR�TXDQWR�PRUDO��GD�IRUWH�UHIHUrQFLD�
D� IRQWHV� H[WHULRUHV� GH� SUHVWtJLR� H� DXWRULGDGH.  Como as 
propagandas para o público infant il  costumam ser veiculadas pela 
mídia e a mídia costuma ser vista como inst ituição de prest ígio, é 
certo que seu poder de inf luência pode ser grande sobre as 
crianças. Logo, H[LVWH�D�WHQGrQFLD�GH�D�FULDQoD�MXOJDU�TXH�DTXLOR�
TXH� PRVWUDP� p� UHDOPHQWH� FRPR� p� H� TXH� DTXLOR� TXH� GL]HP� VHU�
VHQVDFLRQDO�� QHFHVViULR�� GH� YDORU� UHDOPHQWH� WHP� HVVDV�
TXDOLGDGHV. ”  (grifos inseridos) 

 
Por se aproveitar do desenvolvimento incompleto das crianças, da sua 

natural credulidade e falta de posicionamento crít ico para impor produtos, a 
publicidade dirigida a crianças rest ringe signif icat ivamente a possibil idade de 
escolha das crianças, subst ituindo seus desej os espontâneos por apelos de 
mercado.  

 
Acerca da rest rição da liberdade de escolha da criança pelos 

imperat ivos publicitários, é válido reproduzir as palavras do psiquiat ra e 
estudioso do tema DAVID LÉO LEVISKY: 
 

“ Há um t ipo de publicidade que tende a mecanizar o público, 
seduzindo, impondo,  iludindo, persuadindo, condicionando, para 
inf luir no poder de compra do consumidor, fazendo com que ele 
perca a noção e a selet ividade de seus próprios desej os. Essa 
espécie de indução inconsciente ao consumo, quando incessante e 
descont rolada, pode t razer graves conseqüências à formação da 
criança. Isso afeta sua capacidade de escolha; o espaço interno se 
torna controlado pelos est ímulos externos e não pelas 
manifestações autênt icas e espontâneas da pessoa29.”   

 
 

3URLELomR�GD�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�j�FULDQoD�

 
 

No Brasil , a publicidade dirigida ao público infant il é ilegal. Pela 
interpretação sistemát ica da Const ituição Federal,  do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, da Convenção das Nações Unidas sobre as Crianças e do 
Código de Defesa do Consumidor, pode-se dizer que a publicidade dirigida ao 
público infant il é proibida, mesmo que na prát ica ainda sej am encont rados 
diversos anúncios voltados para esse público. 

 
Neste sent ido, de acordo com o Professor da Faculdade de Direito PUC-

SP e da Escola Superior do Ministério Público VIDAL SERRANO NUNES JUNIOR 
(doc.5), a publicidade dirigida à criança viola claramente o ordenamento 
j urídico brasileiro: 

                                                
29 A mídia – interferências no aparelho psíquico. ,Q� Adolescência – pelos caminhos da 
violência: a psicanálise na prát ica social.  Ed. Casa do Psicólogo. São Paulo, SP, 1998, página 
146. 
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“ Assim, toda e qualquer publicidade dirigida ao público infant il 
parece inelutavelmente maculada de ilegalidade, quando menos por 
violação de tal ditame legal.   
(. .. ) 
Posto o caráter persuasivo da publicidade, a depender do estágio de 
desenvolvimento da criança, a impossibil idade de captar eventuais 
conteúdos informat ivos, quer nos parecer que a publicidade 
comercial dirigida ao público infant il estej a, ainda uma vez, fadada 
ao j uízo de ilegalidade.  
Com efeito, se não pode captar eventual conteúdo informat ivo e 
não tem defesas emocionais suf icientemente formadas para 
perceber os influxos de conteúdos persuasivos, prat icamente em 
todas as situações, D� SXEOLFLGDGH� FRPHUFLDO� GLULJLGD� D� FULDQoDV�
HVWDUi� D� VH� FRQILJXUDU� FRPR� DEXVLYD� H�� SRUWDQWR�� LOHJDO.”  (grifos 
inseridos) 

 
 

No art igo 227, a Const ituição Federal estabelece o dever da família,  da 
sociedade e do Estado de assegurar ´FRP�DEVROXWD�SULRULGDGHµ à criança e ao 
adolescente os direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência famil iar e comunitária. Também determina que todas as crianças 
e adolescentes deverão ser protegidos de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
 

No mesmo sent ido, o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece 
os direitos dessas pessoas em desenvolvimento e o respeito à sua integridade 
inclusive com relação aos seus valores, nos art igos 4º, 5º, 6º, 7º,  17, 18, 53, 
dent re outros. 
 
 Merece destaque o art igo 4º do ECA, que em absoluta consonância com 
o art igo 227 da Const ituição Federal,  determina:  

�
“ É dever da família,  da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar,  com absoluta prioridade, a efet ivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação,  ao 
esporte,  ao lazer,  à prof issionalização, à cultura, à dignidade,  ao 
respeito, à liberdade e à convivência famil iar e comunitária. ”  
 

 Repisando a idéia expressa no art igo 227 do texto const itucional de que 
a proteção da infância e adolescência é responsabilidade colet iva e 
compart ilhada pela família,  sociedade e Estado, este art igo 4º deixa claro que 
nenhum destes entes, nominalmente ident if icados e dest inados como 
guardiões da infância e adolescência, podem se escusar de atuar para a 
garant ia da proteção integral a todas as crianças e adolescentes. De acordo 
com DALMO DE ABREU DALLARI: 

 
“ (.. . ) são igualmente responsáveis pela criança a famíl ia,  a 
sociedade e o Estado, não cabendo a qualquer dessas ent idades 
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assumir com exclusividade as tarefas, nem f icando alguma delas 
isenta de responsabilidade.30”  
 

 E no mesmo sent ido cont inua o eminente j urista: 
 
“ Essa exigência [de se oferecer cuidados especiais à infância e 
adolescência] também se aplica à família,  à comunidade, e à 
sociedade. Cada uma dessas ent idades, no âmbito de suas 
respect ivas at ribuições e no uso de seus recursos, está legalmente 
obrigada a colocar entre seus obj et ivos preferenciais o cuidado das 
crianças e dos adolescentes. A prioridade aí prevista tem um 
obj et ivo prát ico, que é a concret ização de direitos enumerados no 
próprio art .  4 do Estatuto, e que são os seguintes:  direito à vida,  à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer,  à 
prof issionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária.31”   

 
 Essa responsabilidade direcionada à sociedade envolve obrigações 
posit ivas e negat ivas, vale dizer,  envolve o dever da sociedade de agir 
efet ivamente para evitar danos e prej uízos à infância e ao saudável 
desenvolvimento de pessoas com idade ent re zero e dezoito anos e também o 
dever de se abster de prat icar atos que possam lesionar tão relevante bem 
j urídico que é a própria proteção integral.  Nesse sent ido, é importante pensar 
na atuação das agências de publicidade e anunciantes que, enquanto 
ent idades privadas integrantes da sociedade têm o mesmo dever de promover 
a proteção integral e de se absterem de realizar ações que venham ofender 
este princípio.  
 
 O art igo 71 do Estatuto garante às crianças e adolescentes o pleno 
acesso à informação,  à cultura e out ros produtos e serviços que estej am 
adequados à sua idade e à sua condição de pessoa em especial processo de 
desenvolvimento. Segundo TÂNIA DA SILVA PEREIRA: 

 
“ Declara ainda o art .  71, ECA o direito da criança e do adolescente 
a informação, cultura, lazer,  esportes, diversões, espetáculos, 
produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento.  A prevenção, porém, não se esgota nas 
circunstâncias previstas no art .  71, ECA. Admit iu o legislador 
estatutário que out ras medidas de prevenção geral e especiais 
fossem adotadas, desde que não cont rariassem os princípios da Lei 
nº 8.069/ 90. 
(. .. ) 
A prevenção indicada nos arts.  70 a 73, ECA é caracterizada como 
prevenção primária, ao determinar no art .  701, ECA que é dever de 

                                                
30 Cury,  Munir (coordenador) Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. Comentários 
j urídicos e sociais. Editora Malheiros: São Paulo, 2003, 6 edição,  página 37.  
31 Cury,  Munir (coordenador) Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. Comentários 
j urídicos e sociais. Editora Malheiros: São Paulo, 2003,  6 edição,  página 41.  
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todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente.32”   

 
 Vale ser mencionada aqui a idéia de garant ia do melhor interesse da 
criança. Segundo interpretações as mais autorizadas de j uristas especial istas 
em infância e adolescência, as ações que at ingem as crianças e adolescentes 
— prat icadas por part iculares ou pelo poder público — devem ser levadas a 
cabo tendo-se em vista o melhor interesse da criança. 

 
 Como bem nos aponta TÂNIA DA SILVA PEREIRA acerca da proteção do 
melhor interesse da criança: 

 
“ O Brasil  incorporou, em caráter def init ivo,  o princípio do ‘ melhor 
interesse da criança’  em seu sistema j urídico e, sobretudo, tem 
representado um norteador importante para a modif icação das 
legislações internas no que concerne à proteção da infância em 
nosso cont inente. 33”   

 
 De acordo com este princípio de atendimento ao melhor interesse da 
criança, deve-se levar em conta, no momento da aplicação da lei;  da criação 
de polít icas públicas para a infância e adolescência e de desenvolvimento de 
ações do poder público e privado, o atendimento a todos os seus direitos 
fundamentais, o que inclui uma infância livre de pressões e imperat ivos 
comerciais.  

 
 Assim, não é demais reaf irmar que, com a garant ia da proteção integral 
e da primazia do melhor interesse da criança, espera-se proporcionar à 
criança e ao adolescente um desenvolvimento saudável e feliz,  l ivre de 
violências e opressões — aí incluídas as diversas formas de exploração 
econômica — conforme preconiza o texto const itucional,  o ECA e a Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança.  
 
 Aliás, importante se faz lembrar que a Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos das Crianças34 é o documento de direitos humanos mais bem 
aceito no mundo, tendo sido aprovada por unanimidade na Assembléia da ONU 
de 20 de novembro de 1989 e rat if icada por quase todos os países do planeta 
(só não a rat if icaram os Estados Unidos da América e a Somália).  Em razão 
disso, suas disposições assumem papel de consenso internacional acerca dos 
direitos e garant ias dest inados a crianças e adolescentes. 

 
 Este documento foi internalizado no Brasil por meio do Decreto no 

99.710, de 21 de novembro de 1990 e por isso integra o ordenamento j urídico 

                                                
32 Pereira, Tânia da Silva. Direito da Criança e do Adolescente – Uma proposta interdisciplinar 
– 2a edição revista e atualizada.  Rio de Janeiro: Renovar,  2008, páginas 760 e 761. 
33 O princípio do “ melhor interesse da criança” :  da teoria à prát ica. Pereira, Tania da Silva .  
Disponível para download em: ht tp:/ / www.gont ij o-
familia.adv.br/ novo/ art igos_pdf/ Tania_da_Silva_Pereira/ MelhorInteresse.pdf (acessado em 
24.3.2008). 
34 A Convenção da ONU Sobre as Crianças considera “ criança”  como todo ser humano com 
idade ent re 0 e 18 anos. 
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brasileiro, tendo as suas disposições ao menos hierarquia de lei ordinária. Esta 
convenção também determina que o t ratamento j urídico dispensado a 
crianças e adolescentes sej a balizado pelos parâmetros de direitos humanos e 
norteadores da proteção integral.  
 
 Especif icamente no que se refere à temát ica de crianças e meios de 
comunicações merecem destaque os art igos 17 e 31, conforme abaixo 
reproduzidos: 
 

“ Art igo 17 – Os Estados-parte reconhecem a importante função 
exercida pelos meios de comunicação de massa e assegurarão que a 
criança tenha acesso às informações e dados de diversas fontes 
nacionais e internacionais, especialmente os voltados à promoção 
de seu bem-estar social,  espiritual e moral e saúde f ísica e mental. 
Pára este f im, os Estados-parte: 
 
a)encoraj arão os meios de comunicação a difundir informações e 
dados de benefício social e cultural à criança e em conformidade 
com o espírito do art igo 29; 
b)promoverão a cooperação internacional na produção, intercâmbio 
e na difusão de tais informações e dados de diversas fontes 
culturais,  nacionais e internacionais; 
c)encoraj arão a produção e difusão de livros para criança; 
d) incent ivarão os órgãos de comunicação a ter part icularmente em 
conta as necessidades lingüíst icas da criança que pertencer a uma 
minoria ou que for indígena; 
e) promoverão o desenvolvimento de diret rizes apropriadas à 
proteção da criança cont ra informações e dados prej udiciais ao seu 
bem-estar,  levando em conta as disposições dos art igos 13 e 18. 
 
Art .  31 –1. Os Estados-parte reconhecem o direito da criança de 
estar protegida cont ra a exploração econômica e cont ra o 
desempenho de qualquer t rabalho que possa ser perigoso ou 
interferir em sua educação, ou sej a nocivo para saúde ou para seu 
desenvolvimento f ísico, mental,  espirit ual,  moral ou social.”  

 
 Assim, reforçam-se as percepções de que a exposição de crianças à 
mídia deve favorecer o seu pleno desenvolvimento f ísico, mental e emocional 
e não prej udicá-lo, o que infelizmente ocorre quando da inserção de 
publicidade a elas dirigidas.  

 
 É importante frisar que a publicidade não se insere no direito à 
informação de que são t itulares todas as crianças, visto que publicidade é um 
apelo comercial com o intuito de promover o consumo e não a disseminação 
de informações.  

 
 Sobre o tema, vale indicar t recho do Comentário Geral n. 1, parágrafo 
21, do Comitê das Nações Unidas ligado à Convenção Sobre os Direitos da 
Criança: 
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“ A mídia, amplamente definida, também tem um papel cent ral a 
desempenhar tanto na promoção dos valores e obj et ivos 
estabelecidos no art igo 29 (1) como assegurando que suas 
at ividades não prej udicarão esforços de out ros na promoção destes 
obj et ivos. Os governos são obrigados pela Convenção, de acordo 
com o art igo 17 (a),  a adotar todas as medidas para encoraj ar a 
mídia de massa a disseminar informações e materiais que 
beneficiem a criança social e culturalmente.35”  

 
 Em que pese a responsabilidade dos pais na determinação de horas a 
que a criança está exposta à Televisão, é importante frisar que a tutela da 
infância é encargo compart ilhado por todos: pais, comunidade,  sociedade e 
Estado, em uma verdadeira rede de proteção. Esse entendimento é endossado 
pelo Comitê das Nações Unidas para os Direitos da Criança: 

 
“ O Comitê enfat iza que os Estados-partes da Convenção têm a 
obrigação legal de respeitar e garant ir os direitos das crianças como 
estabelecidos na Convenção, o que inclui a obrigação de assegurar 
que provedores de serviços não-estatais aj am em conformidade 
com seus disposit ivos,  portanto, criando indiretamente obrigações 
para estes atores.36”  

 
Além disso, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança 

é clara ao expor em seu Art igo 3°: 

“ 1. 7RGDV� DV� Do}HV� UHODWLYDV� jV� FULDQoDV,  levadas a efeito por 
inst ituições públicas ou privadas de bem estar social,  t ribunais, 
autoridades administ rat ivas ou orgãos legislat ivos, GHYHP�
FRQVLGHUDU��SULPRUGLDOPHQWH��R�PDLRU�LQWHUHVVH�GD�FULDQoD��

2. Os (VWDGRV� 3DUWHV� VH� FRPSURPHWHP� D� DVVHJXUDU� j� FULDQoD� D�
SURWHomR� H� R� FXLGDGR� TXH� VHMDP� QHFHVViULRV� DR� VHX� EHP� HVWDU, 
levando em consideração os direitos e deveres de seus pais, tutores 
ou out ras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa 
f inalidade, tomarão todas as medidas legislat ivas e administ rat ivas 
adequadas. 

3. 2V� (VWDGRV� 3DUWHV� VH� FHUWLILFDUmR� GH� TXH� DV� LQVWLWXLo}HV�� RV�
VHUYLoRV� H� RV� HVWDEHOHFLPHQWRV� HQFDUUHJDGRV� GR� FXLGDGR� RX� GD�
SURWHomR� GDV� FULDQoDV� FXPSUDP� RV� SDGU}HV� HVWDEHOHFLGRV pelas 
autoridades competentes, especialmente no que diz respeito à 
segurança e à saúde das crianças, ao número e à competência de 
seu pessoal e à existência de supervisão adequada.”  (grifos 
inseridos) 

                                                
35 De acordo com: Código de direito internacional dos direitos humanos anotado/  coordenação 
geral Flávia Piovesan. – São Paulo: DPJ Editora,  2008, página 336. 
36 De acordo com: Código de direito internacional dos direitos humanos anotado/  coordenação 
geral Flávia Piovesan. – São Paulo: DPJ Editora,  2008, página 318. 
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 Em seu art igo 13° também af irma que “ $� FULDQoD� WHUi� GLUHLWR� j�
OLEHUGDGH� GH� H[SUHVVmR” ,  incluindo o da l iberdade de procurar e receber 
informações. No entanto, também prevê, visando proteger a criança, que ´2�
H[HUFtFLR�GH�WDO�GLUHLWR�SRGHUi�HVWDU�VXMHLWR�D�GHWHUPLQDGDV�UHVWULo}HVµ.  
 

Mas nem o Estatuto da Criança e do Adolescente e nem a Convenção da 
ONU disciplinam a publicidade de forma específ ica. Em cont rapart ida, a 
Const ituição Federal expressamente delega a proteção ao consumidor à lei 
própria, no caso o Código de Defesa do Consumidor. 
 

O Código de Defesa do Consumidor, no tocante ao público infant il , 
determina, no seu art igo 37, §2º, que a publicidade não pode se aproveitar da 
def iciência de j ulgamento e experiência da criança, sob pena de ser 
considerada abusiva e,  portanto, ilegal.  

 
Ao t ratar do tema e especialmente do art . 37 do CDC, a edição n° 115 

de outubro 2007 da Revista do IDEC – Inst ituto de Defesa do Consumidor é 
contundente: 
 

“  O Art igo 37 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) deixa claro 
que é proibida toda publicidade enganosa que (. . .) se aproveite da 
GHILFLrQFLD�GH�MXOJDPHQWR�H�H[SHULrQFLD�GD�FULDQoD.  Antes dos 10 
anos, poucas conseguem entender que a publicidade não faz parte 
do programa televisivo e tem como obj et ivo convencer o 
telespectador a consumir.  Dessa forma, FRPHUFLDLV� GHVWLQDGRV� D�
HVVH�S~EOLFR�VmR�QDWXUDOPHQWH�DEXVLYRV�H�GHYHULDP�VHU�SURLELGRV�
GH�IDWR. ”  (grifos inseridos) 

 
Esse é o grande problema da publicidade voltada ao público infant il no 

país — que a torna int rinsecamente carregada de abusividade e ilegalidade —, 
porquanto o market ing infant il se vale, para seu sucesso, ou sej a, para 
conseguir vender os produtos que anuncia e atrair a atenção desse público 
alvo, j ustamente da deficiência de j ulgamento e experiência da criança. 
 

Toda a publicidade abusiva é ilegal, nos termos do art igo 37,  §2º do 
Código de Defesa do Consumidor, lembrando que assim o será aquela que, nas 
palavras de PAULO JORGE SCARTEZZINI GUIMARÃES37,  ´RIHQGH� D� RUGHP�
S~EOLFD��RX�QmR�p�pWLFD�RX�p�RSUHVVLYD�RX�LQHVFUXSXORVDµ.  
 

A publicidade que se dirige ao público infant il  não é ét ica, pois, por 
suas inerentes característ icas, vale-se de subterfúgios e técnicas de 
convencimento perante um ser que é mais vulnerável — e mesmo 
presumidamente hipossuf iciente — incapaz não só de compreender e se 
defender de tais art imanhas, mas mesmo de prat icar — inclusive por força 

                                                
37 ,Q�A publicidade il ícita e a responsabilidade civil das celebridades que dela part icipam, São 
Paulo, Editora Revista dos Tribunais,  Bibl ioteca de Direito do Consumidor,  volume 6, p.  136. 
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legal — os atos da vida civil,  como, por exemplo, f irmar cont ratos de compra 
e venda38.  

 
O fato de as pessoas menores de 16 anos de idade não serem 

autorizadas a prat icar todos os atos da vida civil , como os cont ratos, ref lete a 
situação da criança de impossibil idade de se auto-determinar perante 
terceiros. Isso, no entanto, não signif ica que esta pessoa tenha menos 
direitos, mas ao contrário, a Lei lhe garante mais proteções exatamente para 
preservar esta fragilidade temporária da criança. Segundo a j á citada 
advogada e professora de Direito de Famíl ia e de Direito da Criança e do 
Adolescente da PUC/ RJ e UERJ, TÂNIA DA SILVA PEREIRA: 
 

“ O Direito Civil Brasileiro refere-se ao inst ituto da ‘ Personalidade 
Jurídica’  ou ‘ Capacidade de Direito’  como ‘ apt idão genérica para 
adquirir direitos e contrair obrigações’ ,  dist inguindo-a da 
‘ Capacidade de Fato’  ou ‘ Capacidade de exercício’ ,  como ‘ apt idão 
para ut il izá-los e exercê-los por si mesmo’ .  Considera o mesmo 
autor [Caio Mário da Silva Pereira] que ‘ a capacidade de direito, de 
gozo ou de aquisição não pode ser recusada ao indivíduo sob pena 
de desprovê-lo da personalidade. Por isso dizemos que todo homem 
é dela dotado, em princípio’ .  (. .. ) ‘ Aos indivíduos, às vezes, faltam 
requisitos materiais para dirigirem-se com autonomia no mundo 
civil.  Embora não lhes negue a ordem j urídica a capacidade de gozo 
ou de aquisição, recusa-lhes a autodeterminação, interdizendo-lhes 
o exercício dos direitos, pessoal e diretamente porém, condicionado 
sempre à intervenção de uma outra pessoa que o representa ou 
assiste’ .  
(. .. ) Segundo Caio Mário da Silva Pereira, ‘ diante da inexperiência, 
do incompleto desenvolvimento das faculdades intelectuais, a 
facil idade de se deixar inf luenciar por out rem, a falta de 
autodeterminação ou de auto-orientação impõem a completa 
abolição da capacidade de ação’ .39”   

 
Assim, é preciso que a criança sej a preservada da maciça inf luência 

publicitária em sua infância, de maneira que possa desenvolver-se 
plenamente e alcançar a maturidade da idade adulta com capacidade de 
exercer plenamente seu direito de escolha.  

 
Mas não é só. Um dos princípios fundamentais que rege a publicidade 

no país é o ‘ princípio da ident if icação da mensagem publicitária’ , por meio do 
qual,  nos termos do art igo 36 do Código de Defesa do Consumidor, ´D�
SXEOLFLGDGH� GHYH� VHU� YHLFXODGD� GH� WDO� IRUPD� TXH� R� FRQVXPLGRU�� IiFLO� H�
LPHGLDWDPHQWH�D�LGHQWLILTXH�FRPR�WDOµ.  
 

                                                
38 Conforme o seguinte disposit ivo do Código Civil:  
´$UW������6mR�DEVROXWDPHQWH�LQFDSD]HV�GH�H[HUFHU�SHVVRDOPHQWH�RV�DWRV�GD�YLGD�FLYLO��
,�²�RV�PHQRUHV�GH�GH]HVVHLV�DQRV�������µ.  
39 Livro: Pereira, Tânia da Silva. Direito da Criança e do Adolescente – Uma proposta 
interdiscipl inar – 2a edição revista e atualizada. Rio de Janeiro: Renovar, 2008,  páginas 127 e 
128. 
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Ora, existem inúmeras pesquisas, pareceres e estudos realizados não só 
no Brasil, como no exterior — sendo um dos mais relevantes o estudo 
realizado pelo sociólogo ERLING BJURSTRÖM40,  demonstrando que DV�FULDQoDV��
DVVLP� FRQVLGHUDGDV� DV� SHVVRDV� GH� DWp� GR]H� DQRV� GH� LGDGH�� QmR� WrP�
FRQGLo}HV� GH� HQWHQGHU� DV� PHQVDJHQV� SXEOLFLWiULDV� TXH� OKHV� VmR� GLULJLGDV��
SRU� QmR� FRQVHJXLUHP� GLVWLQJXL�ODV� GD� SURJUDPDomR� QD� TXDO� VmR� LQVHULGDV��
QHP��WDPSRXFR��FRPSUHHQGHU�VHX�FDUiWHU�SHUVXDVLYR.  
 

Daí tem-se que as crianças não conseguem ident if icar a publicidade 
como tal e, portanto, qualquer publicidade que lhes sej a dirigida viola 
também o princípio da ident if icação da mensagem publicitária, infringindo 
igualmente o disposto no art igo 36 do Código de Defesa do Consumidor. 
 

Com isso, tendo-se em vista que a publicidade dirigida ao público 
infant il não é ét ica, é ilegal e ofende a proteção integral de que são t it ulares 
todas as crianças brasileiras, é inadmissível que sej am promovidas est ratégias 
de comunicação mercadológica em meio a programações exclusivamente 
direcionadas ao público infant il.  
�
�
9�� %UHYHV�FRQVLGHUDo}HV�VREUH�D�SUHVHQoD�GH�SXEOLFLGDGH�HP�FDQDLV�GH�

WHOHYLVmR� SRU� DVVLQDWXUD� H[FOXVLYDPHQWH� GLUHFLRQDGRV� DR� S~EOLFR�
LQIDQWLO��

 
 

Embora no Brasil direcionar publicidade a crianças sej a proibido pela 
legislação em vigor,  estabeleceu-se como prát ica recorrente no mercado de 
televisão por assinatura a veiculação de peças publicitárias em canais 
direcionados a este público-alvo. Com isso, a publicidade integra a receita 
destes canais e cont ribui para possibil itar a veiculação da programação, 
j untamente com os valores pagos pelos assinantes dos serviços. 

 
Tendo em vista o exposto, espera-se que este documento possa 

contribuir para uma revisão da legislação referente à TV por assinatura, bem 
como deste modelo de negócios, de maneira que sejam impostos limites à 
at ividade comercial que permitam a proteção integral de crianças, conforme 
determinado pela Const ituição Federal.  

 
Em razão disso, sugere-se que as empresas responsáveis pela veiculação 

de canais infant is, progressivamente, atuem no sent ido de eliminar toda e 
qualquer interferência publicitária em sua programação, exatamente como j á 
é prat icado pelo canal brasileiro TV Rát imbum.  

 
Note-se que a ausência de publicidade neste canal não inviabiliza sua 

dist ribuição, sendo sua programação financiada por outras fontes. Alternat ivas 
para a migração de um modelo com publicidade comercial para um 

                                                
40 Bj urst röm, Erling, ‘ Children and television advert ising’ ,  Report  1994/ 95:8, Swedish 
Consumer Agency  
KWWS���ZZZ�NRQVXPHQWYHUNHW�VH�GRFXPHQWV�LQBHQJOLVK�FKLOGUHQBWYBDGVBEMXUVWURP�SGI.  
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totalmente sem anúncios publicitários pode se iniciar com a adoção de 
mensagens de pat rocínio.  

 
Por exemplo, no lugar de peças publicitárias direcionadas ao público 

infant il,  anunciantes podem inserir mensagens de pat rocínio antes do início 
das programações. A mensagem de pat rocínio veicularia a marca do 
anunciante sem, no entanto, dialogar diretamente com a criança. Esta 
poderia ser uma est ratégia interessante até que, eventualmente, sej a possível 
direcionar verbas publicitárias de outros canais para f inanciar a programação 
infant il.  

 
É fundamental que o setor empresarial de TVs por assinatura assuma 

sua responsabilidade na proteção integral de crianças e adolescentes, 
reduzindo a quant idade de mensagens publicitárias em meio à programação 
até que sej a possível não mais veicular nenhuma forma de comunicação 
mercadológica a este público. O cuidado e a preservação da infância deve ser 
compromisso de toda a sociedade, que não pode deixar de atender a este 
obj et ivo para alcançar lucros. 
 
 
9,�� &RQFOXVmR��
�
 

Em vista do exposto, o 3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR,  do ,QVWLWXWR�$ODQD,  
espera ter contribuído para esta Consulta Pública, no sent ido de assegurar 
uma programação infant il — nos canais da televisão por assinatura — que, 
respeitando o integral desenvolvimento infant il ,  não mais veicule mensagens 
publicitárias dirigidas diretamente às crianças. 

 
 
Atenciosamente, 
�
�
�
�

 
,QVWLWXWR�$ODQD�

3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR�
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